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Massacre anunciado e impune
Por não fazer a reforma agrária, governo federal também tem culpa pelas mortes no Pará

O massacre dos sem-terra em El­
dorado do Carajás, no sui do Pará, 
no dia 17 de abril, foi anunciado 
dc muitas fonnas. 0  primeiro anúncio 

está na contradição entre os imensos la­
tifúndios improdutivos e milhares de 
cam poneses nordestinos que vieram 
atraídos peia esperança de ter um pedaço 
de terra para trabalhar. A violência por 
parte dos iatifundiários da regido e cons­
tante. destinada a manter 
os privilégios daqueles 
que obtiveram extensas 
áreas de terra através da 
grilageni. A certeza da 
im punidade, h istórica , 
transformou o sui do Pará 
em terra de ninguém, com 
leis próprias, distante da 
d e m o c ra c ia  que F e r­
nando Henrique Cardoso 
gosta de exibir em suas 
viagens ao exterior. 0  4 
saldo ofícial. desta vc/.. « 
foi de 19 mortos. Mas liá ? 
pelo menos sete desít-| 
parecidos e testemunhas ^ 
viram duas mulheres c “* 
quatro crian ças serem 
mortas, embora seus coipos tiüo iciilian) 
aparecido. Até mesmo os fazendeiros 
tém declarado em jornais que outras 
mortes jam ais serão apuradas, pois há 
cem itério s  c lan d estin os e medo na 
região, o que impede a apuração com ­
pleta dos crimes.

A prisão preventiva de todos os en­
volvidos nesse m assacre é uma das 
condições para barrar a violência con­
tra os trabalhadores rurais. O  M S T  quer 
ainda a renúncia do governador A lm ir 
G abriel, por entender que ele  também 
é re sp o n sá v e l, d ire ta m en te , p elas 
mortes. No dia 16 de abril, o gover­
nador realizou reunião com o secretário 
de Segu ran ça  P ú b lica , Paulo Se tte  
Câm ara, com o com andante da Polícia 
M ilitar, coronel Fabiano Lopes, e com 
0 presidente do Iterpa. Ronaldo Barata, 
exigindo a imediata desobstrução da 
rodovia. Deu ordem para que, se ne­
cessário, a polícia utilizasse a força. 
Essa determ inação expressa de A lm ir

Gabriel propiciou a violência planejada 
pelos latifundiários e seus capatazes, 
com  o apoio da Policia M ilitar.

As provas de que o m assacre foi 
planejado são publicadas a cada dia. Os 
soldados foram para a operação sem a 
id entificação  no uniform e. A o reti­
rarem  as a rm a s  e m u n iç õ e s  dos 
quartéis, não fizeram qualquer ano- 
i.-içào na fichí» das armas. A s Jn^pa.s

encurralaram os scm -terra, vindas dos 
dois lados da estrada, impedindo toda 
possibilidade de fuga, o que deixou 
claro que o objetivo não era apenas 
desobstruir a estrada. M uitas vítimas 
foram presas dentro de seus barracos ou 
já  correndo para o m ato. E depois 
apareceram mortas. O  legista Nelson 
M assini comprovou que nove dos mor­
tos foram sum ariam ente executados, 
alguns com as próprias ferramentas.

O  principal responsável indireto 
pelo m assacre é o governo federal, por 
não ter feito a reforma agrária. Q uere­
m os a dem issão do ministro da Justiça 
Néison Jobim , que não tomou todas as 
providências para punir os respon­
sáveis pelo massacre de Corumbiara e 
não articulou o Congresso para aprovar 
as leis que coibissem  novos massacres. 
Além disso, o ministro elaboroiJ o de­
creto 1775/96, que possibilita a revisão 
de áreas indígenas.

NEURI ROSSETO

A mudança da realidade no sul do 
Pará. sem elhante à de tantas outras 
regiões, se dará som ente com a firme 
exigência de punição dos responsáveis, 
d ireto s e  ind iretos, pelo m assacre. 
Além da punição, o M ovim ento Sem 
Terra quer a desapropriação do coin- 
plexo total que com põe a fazenda M a­
c a x e ir a . á re a  de 44 m il h e c ta re s  
reconhecidam ente improdutiva e aban­

donada. Novos confli­
tos podem ser evitados 
com 0 imediato assen­
ta m e n to  d as 3 7  m il 
fam ílias que vivem hoje 
cm 168 acampam entos. 
A recente m edida do 
g ov ern o , que destina 
ccrca de 300  mil hec­
tares para a reform a 
agrária, não resolve o 
problem a agrário nem 
m esm o a curto prazo. 
Quase 8 0 %  das áreas a 
serem  desapropriadas 
pela medida estào nas 
regiões Norte e Centro- 
O e s te  e a p e n a s  2 %

estào no Sul, onde mi­
lhares de pessoas lutam por um pedaço 
de terra para trabalhar.

0  M ST  vai continuar lutando para 
aprovar as três leis fundamentais para 
impedir a eclosão de novos conflitos. 
Enquanto as leis tramitam, queremos 
uma Medida Provisória (M P) para os 
pobres, contem plando três leis funda­
mentais para a reform a agrária: o rito 
sum ário de im issão de posse do Incra, 
nas áreas desapropriadas, a proibição 
de os ju iz e s  darem  lim inares para 
despejos coletivos e Julgam ento dos 
crim es da Polícia M ilitar pelos tribu­
nais com uns. A destinação das grandes 
fazendas devedoras inadimplentes do 
B anco  do Brasil para a reforma agrária 
também é uma decisão política que 
trará grandes lucros ao país. Além de 
garantir terra a muitos, pode assegurar 
0 retorno de recursos aos cofres públi­
co s , para nov os in vestim en to s em 
pequenas propriedades.
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O M S T  quer continuar contando 
com  o ap o io  de toda a socied ad e 
brasileira na luta pela reform a agrária. 
Esse apoio vem da conscientização de 
que a distribuição de terra para quem 
nela trabalha é fundamental para brecar 
a estagnação que o país atravessa. O 
povo brasileiro está ciente de que a 
reform a agrária é decisiva para o desen­
volvim ento da naçào. M as não basta a 
terra. É preciso uma política agrícola 
que beneficie os pequenos produtores, 
garantindo a fixação  do homem na

terra, e impedindo que agricultores de 
pequenas áreas se integrem aos acam ­
pamentos dos sem -terra. Tem os claro 
que a luta peia partilha da terra é tam­
bém forma de resistência contra o neo- 
liberalism o, cuja ideologia m áxim a é o 
lucro e não a pessoa humana.

Para o M ovim ento Sem  Terra, a 
c r ia çã o  do M in istério  da R eform a 
A g rária  não era u rg en te . O in cra  
poderia ser vinculado diretam ente à 
P res id ên cia  da R ep ú b lica . A re c i­
c la g e m  d os p ro c u ra d o re s  e fu n ­

cionários em geral, além de novos con­
cursos para suprir as necessidades ad­
ministrativas existentes, são medidas 
para se colocar a casa em ordem. R ei­
vindicam os ainda que a nom eação de 
superintendentes regionais não tenha 
c a r á te r  p o l i t iq u e ir o .  S o m e n te  a 
nom eação técnica, com pessoal que 
tenha capacidade para executar a re­
form a agrária, pode fazer o Incra cum ­
prir sua função histórica. ■

Ne uri Rosselo é membro cia Coordenação 
Nacional do Movimento Sem Terra

ABONG fez parte de delegação que 
visitou Eldorado do Carajás

Dezenove cruzes de madeira mar­
cam a curva do “ S ” , o local da estrada 
em Eldorado dos Carajás onde, no dia 17 
de abri!, ocorreu um novo massacre de 
trabalhadores sem-terra. Esse lugar já  
tristemente célebre foi um dos pontos 
visitados, nos dias 15 e 16 de maio, por 
uma delegação que foi até a região para 
verificar o que ocorreu, conhecer o 
acampamento do Movimento Sem Terra 
e acompanhar as providências adotadas 
peias autoridades, entidades locais e 
Igrejas. A delegação foi formada depois 
que a Coordenadoria Ecum ênica de 
Serviço (C E SE ) solicitou uma reunião 
de emergência em Marabá (PA) com a 
Coordenação do Fórum Carajás. Sete 
pessoas fizeram parte do grupo; a pro­
fessora Lúcia Veiga de Oliveira, o reve­
rendo Áureo Bispo dos Santos e Cnilson 
Rocha Souza, que são, respectivamente, 
a presidente, o vice-presidente e o se- 
c re tá r io -e x e c u tiv o  da C E S E ; dom 
Glauco Soares Lima, bispo-primaz da 
Igreja Episcopal-Anglicana do Brasil e 
presidente do Conselho Nacional das 
igrejas Cristãs; M arluze Santos, se- 
cretária-executiva do Fórum Carajás; 
M arcelo  Freitas, presidente da So­
ciedade Paraense de Direitos Humanos; 
e Siiv io Caccia Bava, presidente da 
ABONG.

o  m om en to  m ais s ig n ific a tiv o  
vivido peia delegação foi o contato com 
as famílias que ocupam a Fazenda Ma­
caxeira, uma propriedade improdutiva 
com cerca de 44 m i I hectares. Nessa área
- que equivale a uma cidade de 44 mil

quarteirões - os sem-terra vivem uma 
situação que nada fica a dever à das 
populações castigadas pela guerra. No 
acampamento, formado por casas de fo­
lhas de palmeiras, falta praticamente 
tudo, No momento da visita, já  tinham 
sido registrados 40 casos de malária, 
crianças estavam com diarréia e mu­
lheres com infecções. Sem atendimento, 
muitos feridos no massacre ainda tinham 
balas no corpo. Existiam apenas quatro 
pás no local, já  que a polícia havia con­
fiscado todas as ferramentas, sob a ale­
gação de que elas poderiam servir como 
armas. A alimentação se resumia a arroz, 
feijão e fubá. Após a comoção mundial 
provocada pelos assassinatos, o governo 
estadual doou 32 toneladas de alimen­
tos, mas não existem perspectivas de 
novas doações. Outro transtorno é o iso­
lamento: as informações em geral só 
chegam pelos rádios dos moradores, 
devido à dificuldade de locomoção e às 
ameaças que ainda são feitas a quem vai 
à cidade.

Num corpo-a-corpo diário com tanta 
adversidade, os ocupantes da Macaxeira 
vivem com a força da esperança que 
semeiam. Os visitantes conheceram a 
horta de 13 hectares plantada no local e 
ficaram impressionados com a organi­
zação do acampamento, onde todos par­
ticipam de grupos de discussão que se 
reúnem diariamente. Mesmo sem se­
mentes para plantar, os sem-terra anun­
c ia ra m  que na sem a n a  se g u in te  
começariam a trabaihar a terra, abrindo 
roças em áreas de cam po ou mata

secundária e preservando árvores e a 
floresta nativa. A delegação saiu da 
fazenda emocionada com as condições 
em que vivem os sem-terra e também 
convencida da necessidade de lhes ga­
rantir todo 0 apoio possível. Além desse 
apoio, a delegação assinala, no relatório 
de sua viagem, que “ é preciso desen­
volver uma ação cívica em defesa da 
reforma agrária, pois a exclusão em 
nosso país aumenta a cada dia o número 
das famílias sem-terra e, sem uma saída 
institucional, outros massacres virão” .

Durante a visita, na vizinha cidade de 
Marabá, o grupo contou com a recepção 
e a ajuda de dom José Vleira Lima, bispo 
de Marábá; Luiz Regason Bressan, da 
FASE-M arabá; Isabel Rodrigues Lopes 
Filha, do M S T ; Raimundo da Cruz 
Gomes Neto, do CEPA SP; e Raimundo 
Nonato, do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Tsíovo Repartimento. O con­
tato com os sem-terra já  rendeu seus 
frutos: a C E SE  forneceu um apoio ime­
diato de R $ 20  mil para o acampamento. 
A entidade também está encaminhando 
para entidades intemacionais um projeto 
de auxílio de emergência, destinado à 
compra de alimentos e remédios, levan­
tamento das condições de saúde e tra­
balho de medicina preventiva entre os 
ocu p an tes da M a ca x e ira , além da 
aquisição de ferramentas e material para 
a escola das crianças. Ao mesmo tempo 
a delegação se comprometeu a interme­
diar junto a organismos intemacionais o 
pedido de recursos do M ST  para a com­
pra de uma perua, publicação de um 
boletim regular e montagem de uma 
rádio popular.
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E N T R E V IS T A : DOM A N G EL IC O  SANDALO

‘‘O povo não deve votar em picaretas
Expressando a posição da CNBB sohre o atual momento político, d. Angélico 

aiscute aS eleições deste ano, fazmma inflamada denúncia do agravamento " 
das injustiças sociais e critica a política do governo feaeral

Jornal (la A HONG t Em 1996, a Cam- 
panha da Fraternidade é voltada 
para a questão da política. Por quc a 
Igreja escolheu esse tema?

Dom Angélico - Há inuitos anos, a 
Igreja no Brasil promove durante o 
período da quaresrha a Campanha da 
Fraternidade. Em 96. o 
tema está sendo Fraterni­
dade e Polílica. A questào 
da polílica ganha hoje uma 
importância rnaior. porque 
nós estamos nüm anò elei­
toral. Nós insistimos muilo 
naquela afirmação de BeV- 
tolt Brecht, dc que a qiiàlï- 
dade do feijão na panela, da' 
saúde, da escola, da mora­
dia depende diretamente do 
voto. Mas não basta vòtar: 
é preciso votáf bém. Nó.̂ ; 
estamos fazendo todo um 
trabalho para que o povo 
não vote nos tradicionais 
picaretas que oCupani, dc 
uma maneira muito gorda, 
os nosSos legislativos é executivos, 
tânto em âm bito■ federal quanlo 
estadüal e municipal. É üm trabalho de 
conscientização a respeito da vidã, dá 
dinâmica e da história de partidos e 
candidatos. Aquela parte da Igreja 
comprometida com a libertação do 
povo e cóm a problemática da justiça 
procura ajudar.na participação efetiva 
do povo nas eleições. A Igreja, no seu 
compromisso de fé e política, tem cons­
ciência dc que não pode de se partidari- 
zar. Porém, insiste que o maior número 
de leigos conscientes entrem na 
militância política partidária, para que 
haja políticos verdadeiros, e com­
prometidos com aquilo que dizem e 
também que ps próprios partidos ter 
nham bandeiras voltadas para a pro­
moção da justiça social.
Jorn aida  ABONG - De que modo a 
Igreja está matcfializando o debate 
sobre o tema da Campanha da 
Fraternidade?

Dom Angélicó - Eu qüero íne rés- 
tringir aqui à nossa região Bràsilâridia, 
ri'á arquidiocese de Sãò Paúlo, pqis cada 
diocese tem seus programas e iniciati­
vas. Nós estamos desenyolvendo, 
através da Pastoral Fé e Política, uma 
programação voltada para auxiliar na

conscientização' do povo. Primeiro,' 
atráves dá formação de militância 
leiga, á páí*tir'‘de encontros e 
sepiiriáriós, para que essas pessoas se-, 
jãm multiplicadores de uma conscien- 
tiMção edeumapresen^ política. Nós 
já  fizérnos ümã prõgramã^ó die sh“ows 
e peças de teatro, vamos, ter umá mu- 
siquinha a respeito de candidatos e uma 
pei‘ua volante>que -venderá”, o nosso 
produto. Também pretendemos pubM- 
car jornais e folhêtosj qué podérh es­
clarecer 0 debate- a respeito dos 
melhoires candidatos e partidos nas 
próximas eleições. Temos também o 
propósito dé'fazer debates públicos 
com candÍdatos.',’,yma'equipe está 
elaborando um roteiro mínimo de com­
promisso, a ser apresemado a candida: 
tos á vereança e à Prefeitura. È estámos 
também estudando mecanismos para o 
acompanhamento daqueles que são 
eleitos.
Jornal da ABONG - Quais sâo os 
com prom issos básicos que os

possíveis candidatos devem cumprir, 
para contar com o apoto dos setores 
mais progressistas áa igreja? ' *

Dom A ngélico. r Na arquidiocese de 
São Paulo, nós definimos como com­
promisso fundamental que os políticos 
lutem pelo interesse dos trabalhadores.

Os pólíticos devém se em­
penhar, por exemplo, para 
que haja trabalho para to­
dos. Não e possível que os 
irabalhadores continuem 
vivendo a situação que foi 
criada pelo processo de glo­
balização. A classe traba­
lhadora' está sendo 
destruída. Precisamos de 
políticos qiie tenham cons­
ciência de que é necesisária 
uma divisão de renda neste 
país. Temos convicção'de 
que não vai ser o prefeito ou 
0 vereador qüeni vai re­
solver isso. Porém, elés

■ poderào, a partir dos mu- 
, ‘ . nicípios, ter uma atuação

que contribua para melhorar as con­
dições existentes. Queremos políticos 
que se comprometam, seriamente, com 
a questão^da saúde .da população; A 
saúde pública está sucateada, uma ver­
gonha nacional. Queremos políticos 
comprometidos com a problemática 
das escolas, ê;, finalmènte, com á 
qüestàò da mprádia.,ÍNãòé possível què 
0 nosso povò continue em cortiços à 
beira dos córregos e debaixo de pontes, 
enquanto os políticos, em geral; fazem 
promessas, ou algum projetinho Cin­
gapura [projeto de . moradia popular 
criado pela Prefeitura de São Paulo - 
N. dá R.], que não vái alterar coisa 
nenhuma.
Jornal da ABONG - Como o senhor 
vê os efeitos da política econômica do 
governo federal?

Dom Angélico - Quando vamos 
dialogar com os poderes constituídos 
sobre problemas de ocupação, por
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exem plo, nós insistim os em dizer que a 
Igreja não promove ocupações. Quem 
promove ocupações neste país é a si­
tuação caótica, subversiva que nós es­
tamos vivendo. A subversão está nas 
ruas. Nào sei com o o Exército, que 
antes foi tão consciente a respeito da 
subversão com unista, não veja a sub­
versão capitalista e neoliberal que está 
aí, matando o povo de fom e, usurpando 
a terra do povo, sucateando a saúde e a 
escola.

Jornal da ABONG - A Igreja tem 
algum tipo de articulação com os se­
tores organizados da sociedade civil 
para enfrentar conjuntamente todos 
esses problemas?

Dom Angélico -  A Igreja não pro­
move diretamente trabalhos de articu­
lação com as entidades da sociedade 
civil, mas valoriza bastante essa inicia­
tiva. Ela acredita que é preciso, cada 
v e z  m a is , r e s p e i ta r  o s  d iv e r s o s  
m ovimentos, as diversas contribuições, 
No cam po, é ev id en te  o apoio da 
C N B B  ao trabalho dos sem -terra. Na 
cidade, eu vejo com muita simpatia a 
importância crescente do movimento 
das mulheres. Há um trabalho real­
mente muito bonito de mulheres, cu ja 
consciência desperta nas nossas com u­
nidades eclesiais e depois entram em 
partidos políticos e em movimentos de 
saúde. N a área s in d ica l, a grande 
maioria dos segm entos ativos da Igreja 
estão mais unidos a sindicatos filiados 
à C U T. porque a nossa m ilitância os 
ju lg a  mais com bativos. A Igreja incen­
tiva muitos leigos a fazer parte das O r­
ganizações Não Governam entais. V ejo 
com  muito interesse o trabalho das 
O N G s, p r in c ip a lm e n te  no cam p o  
ecológico.

Jornal da ABO NG - Quais foram os. 
temas básicos tratados durante a 34̂ ' 
assembléia da CNBB em Itaici, no 
mês de abril?

Dom Angélico -  A reunião de Itaici 
foi do com eço até o flm penetrada pelo 
acontecim ento dram ático em Eldorado 
de Carajás. O local do m assacre foi 
v isitado pelo bíspo do C onselho e 
M issão do Araguaia e por um em issário 
da C N B B , além de dom D em étrio Va- 
lentino, da Com issão Episcopal de Pas­
toral (C E P ), encarregado de contatar e 
dar apoio aos sem -terra e suas fam ílias. 
Outra grande preocupação de nossa as­
sem bléia foi o projeto pastoral da Igreja 
no B rasil, nesses anos que nos levam

para o novo milênio. Elaboram os um 
projeto que tem a preocupação de re­
forçar as nossas comunidades eclesiais 
e também a colaboração da igreja na 
construção de uma sociedade justa e 
solidária.

Jornal da ABONG  - Em Itaici foi 
lançado o documento “ Exigências 
cristãs para a paz social” , com críti­
cas à política governamental e pro­
postas em re laçào à s ituação 
sócio-econômica. O senhor poderia 
comentar o conteúdo desse docu­
mento?

Dom Angélico - Em seus pronim- 
cianentos, a Igre ja  insiste naquelas 
áreas onde os direitos da pessoa hu­
mana estão sendo lesados. Por exem ­
plo, há grande produção de riqueza 
neste país, mas a desigualdade social se 
avoluma. E a Igreja não insiste nisso 
le v a d a  p o r m o t iv o s  p o l í t i c o s  e 
e c o n ô m ic o s , m as por um m o tiv o  
evangélico. A creditam os na boa-nova 
de Jesus, que diz que Deus é pai e 
somos todos irmãos. Um outro campo 
onde as injustiças se acumulam é o 
mundo do trabalho. Não é possível que 
haja desemprego, enquanto o governo 
opta por salvar bancos, que já  engor­
daram tanto. N ós batem os palmas para 
o ministro e agora presidente Fernando 
Henrique Cardoso, pela estruturação e 
introdução do Plano Real. Mas esse 
governo, que prometeu tantos avanços 
no campo social, conspira contra os 
índios e assiste a m assacres infames 
c o m o  o s  q u e  a c o n te c e r a m  em  
Rondônia e no Pará, sem agilizar a 
r e fo r m a  a g r á r ia . N o d o c u m e n to  
“ Exigências cristãs” , a Igreja volta a se

"O governo conspira 
contra os índios e 
assiste a massacres 

como os do Pará sem 
agilizar a reforma 

_____ agrária"_____
m ostrar preocupada com  a con cen ­
tração de terra nas mãos de poucos e 
clam a por reform a agrária. Tam bém  
nào deixam os de lado o Poder Ju ­
diciário. A Ju stiça  neste país não é 
somente cega, ela tem os olhos vazados 
quando se trata de ju lgar os crim es dos

ricos. Nós temos que renovar o poder 
ju diciário. O s ju izes, os magistrados, 
recebem  do povo para salvaguardar a 
ju s tiça  a favor do povo. O resto é 
privilégio e de privilégio nós estamos 
fartos. Esse documento também trata 
da vergonhosa situação dos presídios. 
Q uando a ig re ja  pede um m elh or 
tratamento para os presos, tem gente 
m al-in ten cio n ad a  que diz que pro­
tegem os 0 bandido em detrimento das 
vítim as, o  que nós queremos, real­
mente, é que sejam  observadas as re­
gras internacionais que dizem respeito 
à dignidade do preso. O documento de 
Itaici discutiu ainda a proteção que nós 
devem os dar á média e pequena em ­
presa. porque e las estão sendo su- 
c a te a d a s .  P o r ta n to ,  e s s e  é um 
docum ento que está na linha tradi­
cional dos grandes pronunciamentos da 
Igreja.

Jornal da ABONG - O senhor con­
corda que a atual hegemonia conser­
vadora no mundo também se reflete 
na Igreja, por exemplo, com a queda 
da influência da Teologia da Liber­
tação?

Dom Angélico - Eu acho que isso 
reflete o processo do vaivém das ondas 
no m ovim en to da história. O u. na 
escola hegeliana, com prova a sucessão 
da tese. antítese e síntese. Hoje nós 
estam os na crista da onda das propostas 
n e o lib e ra is . N ão acred ito , ab so lu ­
tam ente, que elas sejam  capazes de 
trazer felicidade para a humanidade. 
Teim osam ente, eu acredito que, no re­
fluxo das ondas, teses e propostas so- 
c ia liz a n te s  se jam  mais cond izentes 
com  a possibilidade de um mundo mais 
ju sto  e igualitário. O egoísm o humano, 
que a Igreja cham a de pecado no co ­
ração da humanidade, deve ser com ba­
tido constantem ente, porque são os 
homens que fazem os sistemas. Nào 
acredito, sinceram ente, nas propostas 
globalizantes e também não acho que 
essas novas técnicas, cada vez mais 
sofisticadas, vão trazer realmente bem- 
estar para a humanidade. Prefiro crer 
que, através do exercício da cidadania, 
e tam bém  com  a co la b o ra çã o  das 
O N G s, nós possam os fazer com que o 
poder - seja  o poder político, o poder 
religioso, o poder judiciário, o poder 
legislativo -, se torne um serviço em 
fav or da hum anidade. Eu acred ito  
nisso. ■



M o v i m e n t o s  P o p u l a r e s

A agenda de lutas da CMP
En!revista cotn Raimundo tíonfttn, metnbro da  C oorden ação  da  C eníral de M ovitnenios Populares(CM P)

Jormtl (ia ABONG  - Este ano aconte­
ceu o I Congresso da Central dc 
Movimentos Populares. Quais forani 
seus principais resultados?

Raimundo - 0  Coníjresso ocorreu cntrc 
25 e 3 1 de maiço. na Praia Grande, cni 
Sào Paulo. A nova coordenação da Cen­
tral ainda vai se reunir para avaliar os 
resultados, mas dá para perceber que o 
Congresso foi importante, eni primeiro 
lugar, porque consoli­
dou a incorporação à 
C M P  dc a lg u n s 
m ovinicnios de peso. 
co m o  a U n iã o  dos 
Movimentos dc Mora­
dia. quc vem tendo uma 
grande atuação eni Sào 
Paulo. Fala-se muito na 
questào da participaçào 
popular, mas ela ainda 
é muito tím ida e ao 
m esm o tem p o fa lta  
uma boa capacitação 
nas suas lideranças. Por 
isso. nós apontamos al­
g u m as lin h a s  dc 
atuação nessa área. Por 
exemplo, para nós. um 
dos temas fundamen­
ta is  é a q u estão  do 
orçam ento participa­

tiv o . O m o v im en to  
popular foi criado numa cultura dc rei­
vindicação e ainda não percebeu que o 
dinheiro para saúde, habitação, educaçào 
e transporte é definido no campo legisla­
tivo. para ser aplicado apenas no ano 
seguinte.

Jornal da ABONG  - Quais foram as 
outras questões priorizadas no Con­
gresso?

Raimundo - Em função da realização do 
Habitat II. em Istambul, chegamos à con­
clusão que este ano é preciso tentar popu­
larizar a questão da reforma urbana. Essa 
questão é fundamental porque envolve 
não só a discussão sobrc a construção de 
moradia, mas também a cidade como um 
todo: habitação, saneamento, transporte

etc. A CM P vai participar da conferência 
de Istambul e já  tomou parte da conferên­
cia brasileira para o Habitat li, que acon­
teceu no Riode Janeiro, em maio. No dias 
20 e 21 de maio nós integramos a T  
Caravana da Moradia ate Brasília, pro­
movida pela União Nacional por Mora­
dia P opu lar. E no dia 3 dc ju n h o  
acontecerá a mobilização nacional pela 
reforma urbana, com manifestações, de­
bates c ate ocupações urbana.'  ̂om alguns

Estados. Todas essas atividades servirão 
para dar uma pressionada nos govemos, 
para que eles passem a investir mais 
nessa área. Alem disso, nós estamos es­
timulando os movimentos populares a 
paniciparcm dos debates preparatórios 
da 10“ Conferência Nacional de Saúde, 
que vai definir as linhas gerais desse se­
tor.

Jornal da ABONG  - Esses seriam en­
tào os pontos fundam entais da 
atuação da CMP...

Raimundo - Basicamente, Mas temos 
outras preocupações. Nós enfatizamos 
também a questão da defmição de uma 
reforma agrária e uma política agrícola. 
No nosso entendim ento , a reform a 
agrária não levaria o pessoal da cidade

para o campo, mas pelo menos a popu­
lação urbana ficaria mais estabilizada, 
dando condições de se preparar e reorde- 
nar o crescimento das cidades.

Jornal da ABONG - Por falar cm 
reforma agrária, como está a relação 
da Central com o ÍMovimento dos 
Sem-Terra?

Raimundo - Desde a fundação da Cen­
tral, uma das nossas 
preocupações era esire- 
ita r  a re la ç ã o  do 
movimento popular ur­
b an o  com  0 M o v i­
mento dos Sem-Terra. 
A gente tem estado em 
todas as lutas e cam­
panhas que 0 M ST de­
senvolve. Nós parti­
cipamos por exemplo, 
do 1 c no 11 Grito da 
Terra Brasil e nas mar­
chas que ocorreram em 
v á r io s  E s ta d o s  em 
abril.

Jornal da ABONG  - 
O contato com 
out ras ent idades 
representativas da 
socicdade civil tam­
bém está indo bem?

Raimundo - Até algum tempo atrás, a 
esquerda tinha a visão de que. para mudar 
a sociedade, só eram fundamentais os 
paiiidos políticos, as centrais sindicais e 
os movimentos de camponeses. Mas isso 
está mudando. O movimento de bairro, o 
movimento popular lem enfrentamento 
direto com o Estado e exercem um papel 
estratégico. Hoje, a gente tem fóruns que 
reúnem C U T. Central e ONGs para dis­
cussão política de uma agenda comum. 
Nós compomos o Fórum Nacional de 
Reform a Urbana, que é formado por 
movimentos populares e ONGs como 
A N SU R, Pólis e FA SE. Panicipamos de 
algumas coordenações estaduais da Ação 
da C id ad an ia  e ainda do cham ado 
“ Fórum das O posições” , reunindo enti-
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dades e partidos políticos de oposição ao discussão nenhuma com a sociedade Brasilia, no com eço do ano passado, foi
projeto neoliberal do govemo. Em ler- civil, extinguiu o CONSEA c criou o feita depois de um debaie de cerca de seis
mos de partidos, nosso relacionamento é Comunidade Solidária, com_conselheiros meses que a gente manteve com as nossas 
principalmente como o PT,?PSB/PC do^ í  ' ^onieados de^^acordo cóm süàs r é ia ç õ é s r t  ^ jb a s e s ?  M ò n ta m o s  um d o cu m en to  
B P D T eP S T U  ' * "  ~  '^ '^pessoáis^A lém  (iisso,''o  Cbmunidade-  ̂ ^ ch a m “ado “ Políticas Públicas” , que é a

Solid ária rebaixou o tratamento das mais ampla elaboração que o movimento
Jo rn a l > (ia A B O N G  C om o \ocp  políticas públicas universais apenas a popular já  fez em temios de definição de
avalia  a re laçâò  'entre a C M P  e as _  ações localizadas. Um dos primeiros atos polílicas pára a áréa socia!. Temos feali-

 ̂ presidente foi vetar o projeto nacionãl^^^ ^zãBó díscussõesrpor-^exem pIõTsÕbTêG N G s?

Raim undo - Acho que e la  está 
am adurecendo. A ntes da criação  da 
CM P, as ONGs costüm avãm ,falar em 
nome dòs movimentos populares, sobre­
tudo para o estrangeiro . Agora^ as 
próprias ON Gs reconheceram  ,que ô 
n iòvim ento ’ popu lãr deveria" ser 'seú 
próprió'interlocutor.^As ÒNGs'vêrri‘as­
sumindo seü papel de asscssoriâ,'dè es­
timulação, que também é fundamental.'

•• j • . . . 4 ' . ( t
Jornal da ABO NG  -  Q ual será  a es-

de saneamento básico, que,havia sido 
amplamente discutido jjèlos movimentos 
sóciais com ós técnicos de saneamento e 
aprovado pelo Congresso Nacional. E- 
xiste um outro projeto importante, que 
propõe a criação do fundo e do conselho 
nacional de habitação popular. íM as o 
govemo também não tem mostrado ne­
nhuma disposição para aprovar esse pro­
jeto . .  ̂ , ,

Jornal da ABONG  - E os investim en­
tos g ov ern am en tais n a  á re a  socia l?

orçamento participativo, para capacitar 
meliibV á s ‘ lidéfançás ' dos ' inòvimèntos 
popíiláres/E ekáníós fazendo'cònvêníos 
cóm’ o Cajámar^ eyoutfbs institutos, pára 
dar cu rsos de  ̂fò rin ação' • pára' ' essas ' I i - 
deranças. Quando tem conflitos urbanos, 
com ò um despejo, a gente vái lá é 'd á  
apoio,'* procura advogado e tènta abrir 
audiência corri'òs govérhos ou niesmo 
parlamentares.'Porém, infelizmente, nós 
ainda nãò temos uma estrutura capaz de 
dar um acompanhamento mais cotidiano 
aos movimentos. . h

(ia ABO N G  - C òm o surgiu  a

rt -li. - <Ê - A  CMP, nasceu em outubro
ordenação da Central, quedeverá áconte-’. milhões, Tem 50 mii casas 9 3 ,^ n ó 'f  Congresso de Movimentos

lifá uma - y l a r e s  con stru íd as p elo  S .s t c m a M ;i - j :^ P o p ^ jl3fès,<em Belo  Hòrizonte. Antes 
eleições. d^Habitação que estão,_vazias^(«^^^

A partir dessa orientação, os movimentos ^  ,  pessoas nao tem -jzad as ■ duas - plenárias de movimientos
V  1 ' a renda oue a ei exiee. A .saude e a - i — r*.' i

t  ̂ r
cer no com eço dc ju nho, sairá uma 
orientação geral em relação à s ' ^
A parti r dessa orientação, os m o ,.... w...>̂05- - ,  . .— 7 • . . . , — -•-------- ---------- 1------------------  -----------  
decada E stad oem unicíp iofarãod ebates^  lei exige. A saude e a populares,*em 90  é 91, que começarani á
e , apresentarão propostai m àisld etá- ..«d u çaçâoesiao  em eslado de calamidade j  dcnnir quaisTeriám òs prir,cipios da er,- 
Ihadas, de acordo còm á realidade década }  ica. O p ano, econom ico. gera. re- (idade. A'Central siirgiu com ò objetivo
locai: Essaòrientação geraj vai sueenr o f e ^ T '  ̂ de anicula'F2s>o'vim entòs-populares e-'

xistenles, ap artir dé dois'eixos de luta: 
refonna urbana e cidâdania.^A reforma 
urbana envolvia máis os grupos quc lu- 

J^arn'põr melhoria na qualidade de vida na 
f /  cidade, acesso à saúde, educação,- habi-tdud giufw, u i cu^di i uj umu. //ci ûaae,  acesso a sauae, eaucaçao,-naoi-

rá apoiar.' Nós ’já  temosTpronto üm 7 7  // ta ^ ó , defesa dâ criança e do adolescente,
cumenío cóm tôdas'as orientações para V, ,  ^  cam po de c idadan í a , entraram ; os
f» nç mrtOimphtnc flphatam rnm nc r.an- M v o  f A//(y V í f / í o / í t C z O  4 t   _______   _  ; ;

Jornal da ABO NG - Q u al é a  postu ra  
do g ovérnò fed eral em re la çã o  aos 
m ovim entos p o p u lares?

Raimundo ' No primeiro semestre de 97,‘ 
ainda numá data a ser definida, vamos 
r e a liz a r  üm a ’g ran d e  c a ra v a n a  de 
movimentos populares a Brasília, que de­
verá ter entre 5 mil e 8 mil pessoas. Nós 
já  apresentamos um documento de políti­
cas p ú blicas, n a .carav an a  que pro­
m ovem os logo d epois da posse do 
Femando Henrique, no ano passado. E o 
govemo não deu resposta para nossas 
propostas e não tem im plem entado 
aquilo que nós sugerimos. No govem o 
Itamar Franco existia o CONSEA, que 
foi fonnado a partir do Movimento pela 
Ética na Política e tinhà vários conselhei­
ros indicados pela própria ’ sociedade 
civil, com a incumbência de tratar da 
questão da política sociai. Logo depois de 
tomar posse, o Femando Henrique, sem

para o estrangeiro",,
■ . !>:}. I. I. ■

miséria e o govemo nâo investe nas tais 
“ políticas compensatórias” , que são um 
dos pilares de qualquer projeto neolib­
eral.

Jornaida ABO NG - O  que rep resen ta  
p a r a  u m  m o v im e n to  p o p u l a r  
esp ecífico  p e rte n ce r  à C e n tra l?
Raimundo - A Central de Movimentos 
Populares é a somatória dos movimentos 
já  existentes no Brasil. Ao se articular 
com a CM P, um movimento tem con­
dições de entrar em contato com o co ­
n h e c im e n to  ad q u irid o  por o u tro s  
movimentos, com as mais diversas ex­
periências. Isso vai reforçar as lutas 
específicas e às vezes articular lutas 
comuns, além de garantir informações do 
cenário  mais geral. A caravana até

.  ̂ f f^ rr^ íiT io v im e n to s  d e ’ luta contra a discrimi-
'»  't ' ~ - 'nação è ò racismo, tratando de questões 

com õa'd o negro e das mulheres, ^lo

Jornal da A B O N G Q u ais são os 
p r i n c i p a i s  - m o v im e n t o s  t r e p r e ­
sen tad os d en tro  da C M P ?  ^

Raimundo - Temos três movimentos na­
cionais. Dois são da áreà de habitação: a 
União Nacional por Moradia Popular e o 
Movimento Nacional de Luta por Mora­
dia. E há também o M O PS, Movimento 
Popular de Saúde. Além dos nacionais, a 
CM P conta com o movimento selorial de 
mulheres, e já  estào erri processo de for  ̂
m ação o seto ria l de negros e o de 
m ovim entos com unitários. Em nívél 
estadual, existem vários grupos menores, 
como os que trabalham com as áreas de 
criança e adolescente e alfabetização de 
jo v e n s  e adultos. Eu não tenho um 
número exato, mas calculo que contamos 
hoje ao todo com cerca de 450 a 500 
grupos específicos. ■
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O apito da caldeira
Trajetória do Comunidade Solidário evidencio que governo não tem estratégia poro o compo social

O episódio da saída dos inte­
grantes do Conselho do "Pro­
grama’’ Coinunidade Soli­

dária ajudou a evidenciar a insatis­
fação da opinião pública e da mídia 
com a inação governamental no to­
cante ao enfrentamento do vertigi­
noso agravamento dos problemas 
sociais no BrasiL face a uma cres­
cente dualização da nossa sociedade 
acelerada pelas próprias políticas 
governamentais - não apenas pela 
política econômica recessiva, como 
também por reformas (muilas delas) 
anti-sociais. Nesse contexto, o des­
monte dos direitos, o desrespeito a 
conquistas constitucionais (não 
sendo o salário mínimo, cujo signifi­
cado foi tornado irrisório, a menor 
delas) e a precarização das relações 
dc trabalho somam-se à agilidade 
govemamental no privilegiamento de 
interesses privados, particularmente 
do sistema financeiro. O fato de ter­
mos podido produzir, ao romper com
o Comunidade Solidária e o que elc 
representa, um impacto aparente­
mente superior á nossa limitada ex­
pressão na sociedade evidencia o 
quanto esta se encontra madura, e até 
mesmo ansiosa, para cobrar do go­
verno um mínimo de coerência com 
seus compromissos de campanha, no 
campo social.

A ausência de uma efetiva es­
tratégia de desenvolvimento social 
constituía já  o pano de fundo das críti­
cas e resistências ao Comunidade 
Solidária, presentes tanto no Estado 
quanto na sociedade. Um Indício sin­
tomático da dificuldade do governo 
de se dar conta desse vazio de política 
é que só em dezembro do ano passado 
(isto é, ao término do seu primeiro 
ano de mandato) o Conselho do 
Comunidade Solidária foi oficial­
mente infomiado de que o presidente 
da República havia detemiinado a 
formulação de uma estratégia de

políticas sociais. Desde o finai do ano 
procurei Betinho e expressei minha 
intenção de retirar-me do Comuni­
dade Solidária. Na seqüência das 
conversações que mantivemos para 
avaliar uma decisão nesse sentido, 
fomos instados a aguardar o 
prometido anúncio dessa estratégia, 
que foi sendo postergada e até hoje 
não foi de fato definida. Enquanto 
isso, a tragédia social brasileira 
prosseguiu, com novos cpi.sódios

como o de Eldorado dos Carajás, en­
quanto o governo afrontava a so­
ciedade com 0 anúncio de um 
aumento ridículo do salário mínimo, 
inferior ao da inflação do período,

A confusão que se estabeleceu no 
campo governamental, no momento 
em que o governo procurou se anteci­
par - sem, no entanto, anunciar nada 
de novo - ao que a imprensa denomi­
nou de “a crise do Comunidade 
Solidária”, foi bastante reveladora 
com respeito não apenas á falta de 
unidade política e conceituai entre a 
Presidência da República e os mais 
próximos executores de sua política 
no Comunidade Solidária, mas tam­
bém por evidenciar as contradições 
inerentes à tática adotada no início do

JORGE EDUARDO SAAVEDRA DURÂG

atual governo, que consistiu em dar 
ao Comunidade Solidária uma im­
portância superdimensionada como 
meio de tapar o vazio das suas políti­
cas sociais.

Num discurso eminentemente 
defensivo, a que não faltou o recurso 
cada vez mais freqüente à desqualifi­
cação dos opositores, Fernando Hen­
rique afirmou que "os problemas 
universais não são atendidos pelos 
p r o g r a m a s  do  C om u n id ad e  
Solidária. O Comunidade Solidária 
não é universal. É, ao contrário, 
compensatório do passado, que não 
fo i  unificador, ct iou desigualdades ”. 
Taivez seja legítimo desconsiderar a 
última frase, que daria margem a uma 
interpretação mais contextuaiizada e 
histórica daquilo que FHC quis dizer, 
pois a afirmativa de que os problemas 
universais não são atendidos pelos 
“programas'’ (sic) do Comunidade 
Solidária é taxativa e, no mínimo, 
revela que o presidente da República 
não está bem informado sobre que 
programas sâo esses. Assim, por e- 
xemplo, pergunto se é correto retirar
0 programa da merenda escolar do 
campo das políticas universalistas? 
Se é legítimo atribuir ao desen­
volvimento rural - reforma agrária e 
fortalecimento da agricultura fami-
1 lar - ou à geração de emprego e renda 
um caráter meramente compen­
satório? É claro que o oposto poderia 
ser dito com relação aos programas 
emergenciais, como o da distribuição 
de alimentos (já que estes, apesar de 
imprescindíveis e inadiáveis, cer­
tamente nâo sâo compensatórios), 
mas a confusão entre programas tào 
diversos só confinna que o presidente 
foi infiel à interpretação do Comuni­
dade Solidária que servia de referên- 
c ia ao Conselho do mesrno, e aos que, 
junto a este, pareciam ser os porta- 
vozes autorizados do govemo.

A redução do escopo do Comu­
nidade Solidária à execução de ações 
emergenciais, assistencialistas, pa­
liativas ou voltadas para criação de
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redes de proteção para os segmentos 
da população mais duramente atingi­
dos pelos impactos das políticas de 
ajuste econômico, terá, provavel­
mente, um efeito desmobilizador em 
relação aos conselheiros que nele 
permanecerem. A fala presidencial 
desautoriza todo o discurso nele 
sustentado pela presidente do Con­
selho, Ruth Cardoso, e pela se- 
cretária-executiva do Programa 
Comunidade Solidária, Ana Peliano.

Nesse discurso, o Programa - 
concebido a partirde um diagnóstico 
segundo 0 qual o problema das políti­
cas sociais no Brasil não estaria tanto 
na insuficiência dos gastos públicos 
federais com as políticas sociais e 
mais na péssima qualidade desses 
gastos foi sempre apresentado 
como uma estratégia ampla de go­
verno. visando à priorização (o “selo 
do Comunidade Solidária”), articu­
lação e racionalização de programas 
e ações dos mais diversos mi­
nistérios. O fato de que a montagem 
institucional do Comunidade 
Solidária não assegurasse o aumento 
da eficiência e da qualidade dos gas­
tos públicos na área social, já que sua 
própria inserção na estrutura de­
cisória do govemo sempre foi coisa 
das mais confusas, não anulava, em 
princípio, esses pressupostos, sobre 
os quais se fundou a atuação do Con­
selho e da Secretaria Executiva.

A experiência de participação no 
Conselho do Comunidade Solidária - 
por equivocada que possa ter sido na 
sua origem, pela subestimação da 
problemática da relação da sociedade 
civil organizada com o Estado, e por 
mais importante que tenha se reve­
lado do ponto de vista de viabilizar 
uma ação política nos espaços exis­
tentes, como pragmaticamente se de­
monstrou - foi ao mesmo tempo uma 
experiência reveladora e um exer­
cício de impotência política. Aliás, as 
duas coisas estiveram sempre juntas. 
A complicada arquitetura insti­
tucional do Comunidade Solidária 
partiu de pressupostos absurdos. É 
possível conceber a secretária-execu- 
tiva do Comunidade Solidária, órgão 
do segundo ou terceiro escalão do 
governo, com capacidade efetiva de 
exercer uma ação de coordenação en­
tre ministérios (embora isso não

anule a sua importância na agilização 
de certas ações governamentais, o 
que é bom lembrar quando se tem em 
vista o peso e o emperramento da 
máquina governamental no Brasil)? 
Penso que só mesmo um superminis- 
tro ou o próprio presidente poderia 
tentar fazer essa coordenação. 
Mesmo a presidente do Conselho não 
poderia nutrir maiores ilusões quanto 
à sua capacidade de se contrapor à 
hegemonia da área econômica do 
governo.

No tocante a esta última, um ano 
e alguns meses de Comunidade 
Solidária foram suficientes para evi­
denciar que o social, na ótica da 
equipe econômica, é antes de tudo, 
senão exclusivamente, um problema. 
Problema já resolvido para o ministro 
Malan, cuja consciência parece se 
satisfazer com o impacto distributivo 
do Plano Real, mas uma permanente 
ameaça à estabilidade para o ministro 
do Planejamento, cuja presença junto 
ao Conselho do Comunidade 
Solidária ficou marcada na minha 
percepção pela tentativa de nos ven­
der duas idéias principais: 1 ) a de que 
0 governo está praticamente manie­
tado pelos condicionamentos (as 
transferências obrigatórias) do 
orçamento da União e 2) o es­
camoteamento do problema da dívida 
pública (sobretudo da dívida interna) 
e dos gastos fiscais da União com o 
serviço da dívida, em detrimento en­
tre outros dos gastos sociais.

É certo que não se abre mão, no 
discurso governamental, da princi- 
palidade da área sociai, já que toda a

"Falta ao governo 
uma estratégia de 
desenvolvimento 

para o pais, em cujo 
centro esteja a 
questão social"

ação governamental nesta primeira 
etapa do governo teria o propósito de 
reformar o Estado supostamente para 
que este pudesse recuperar a sua ca­
pacidade de ação nas suas áreas de 
atuação principais, que seriam edu­

cação, saúde etc. No entanto, está 
mais do que claro que, para os respon­
sáveis pela área económica, as políti­
cas sociais são um capítulo do projeto 
governamental que só poderá ser 
escrito depois que forem alcançados 
os objetivos estratégicos fundamen­
tais de estabi 1 ização da econom ia e da 
retomada de um “crescim ento 
econômico sustentável” .

Nesse contexto, os demais minis­
tros podiam mendigar recursos para 
suas áreas, como ocorreu com o da 
Saúde, ou revelar brutal insensibili­
dade (não por acaso) á dimensão so­
cial das mesmas, como era o caso do 
(felizmente ex-) ministro da Agricul­
tura e Reforma Agrária, Vieira 
Rezende, sem que a capacidade de 
intervenção do Conselho do Comuni­
dade Solidária se revelasse efetiva 
em nenhuma ocasiào. Aliás, no caso 
da reforma agrária a inocuidade está 
àdiáz. a  priori quando o limite da ação 
é o da cobrança de metas que não 
respondem ao desafio central da im­
plementação de uma efetiva es­
tratégia de reforma agrária.

De tudo isso ressalta mais uma 
vez o vazio e a confusão que resultam 
da falta de uma efetiva estratégia de 
desenvolvimento para o país, em cujo 
centro estivesse a questão social, 
numa estreita e indissociável relação 
com a gestão da economia, cuja esta­
bilização, apesar dos protestos em 
contrário do presidente, continua 
sendo a prioridade absoluta e a lei de 
ferro do atual governo. A conclusão, 
mais uma vez, é a de que o governo 
precisa se refundar no campo da 
política social, passando a limpo suas 
confusões conceituais, definindo 
coin clareza uma estratégia ampla de 
desenvolvimento social - com um 
sentido universalista e de combate à 
exclusão e á pobreza absoluta e rela­
tiva -, definindo dentro dela o lugar 
das políticas e ações emergenciais, 
focalizadas e, sobretudo, nâo per­
dendo de vista a dimensão social 
como um aspecto determinante na 
formulação e implementação da 
própria política econômica. ■

Jorge Eduardo Saavedra Durão é ad­
vogado, direíor-executivo da FASE. ex- 
presidente da ABONG e atual suplente do 
Conselho Fisca} da ABONG.
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Pela extinção do comunidade solidária
O programa recusou a participação da sociedade civil e se tornou cativo do 'clientelismo

As ações e om issões do governo 
FHC na área social são cada vez mais 
supreendentes c devastadoras.

A rcdução dos salários e o aumento 
do desem prego com o custos sociais 
planejados, o  corte no gasto público e 
0 conseqüente colapso dás já  precárias 
políticas sociais universais, são açôes 
de governo que obedecem  ao 
modelo de ajuste estrutural dc 
nossa econom ia preconizado 
p e lo  F M I c p e lo  B a n c o  
Mundial.

Para implantar essa politico.
FHC sacrifica o florescim enlo 
da dem ocracia e da cidadania 
cm  n o sso  p aís. S a c r if ic a  a 
qualidade dc vida da inaioria c 
busca d esarticu lar os atores 
co le tiv o s  que pressionam  o 
governo nas lutas por seus di­
re itos. Já  com  a greve  dos 
petroleiros fbi clara a açào re­
pressiva do governo. Essa co e ­
rência se manteve e pudemos 
pcrccbc-Ia etn inuiios oulros 
casos, com o os do funciona­
lismo e dos sem -terra.

Até no plano parlamentar 
essa polílica de desm onte dc | 
direilos sociais se fez presente s  
e trouxe surpresas. A próprin i  
base governista se recusou i\ ^  
sancionar a reform a da Pre­
vidência. reconhecendo-a com o preju­
dicial aos trabalhadores. O s parlamen­
tares não querem, num ano eleitoral, ser
0 braço executor de uma proposta que 
viola direitos sociais conquistados há 
décadas.

A reedição do fisiologism o, do c li­
entelism o. do usO privado dos recursos 
públicos, têm levado a uma queda de 
popularidade do presidente e a um 
questionam ento da sua legitimidade. 
Os com prom issos com a questão social

nào passaram, de propaganda eleitoral 
enganosa. Se utilizasse para com bater 
a pobreza e a exclusão os recursos que 
destinou ao socorro de bancos e ban­
queiros. à preservação dos privilégios 
exigidos pelos usineirose pela bancada 
ruralista, FHC entraria para a história 
com o 0 melhor presidente que o Brasil 
iá leve.

No modelo de ajuste quc vem sendo 
seguido, as políticas sociais com pen­
sa tó rias  têm  um duplo pápel. Em  
primeiro lugar, aliviar a tensão social 
nos principais bolsões de pobreza. Em 
segundo, apresentar para a opinião 
pública ações pontuais e localizadas 
que demonstrem uma preocupação do 
governo com  o social. Ò  Program a 
Comunidade Solidária deveria cumprir 
este papel. Porém , seu desempenho, 
passados 16 m eses de governo, atesta 
que nem m esm o as políticas sociais

SILVIO CACCIA BAVA

com pensatórias são prioridade de go­
verno.

O s limites desse Programa são de 
ord em  p o lít ic a , o p e ra c io n a l e f i­
nanceira. O PCS recusou a participação 
da sociedade civil na sua implemen­
tação e tornou-se cativo da lógica cli- 
c n t e í is t a  da g ra n d e  m a io r ia  d o s 

governos estaduais e munici- 
. pais. Suas magras iniciativas 

tiv eram  re d u z id íss im o  im ­
pacto. A distribuição de leite 
ficou aquém da realizada pelo 
g o v e r n o  S a r n e y .  A d is ­
tribuição de cestas de alim en­
tos nào superou as do governo 
Collor.

O  aprofundamento da po-
■ breza e da exclusão social é 

aceito pelo governo com o con- 
.seqüência inevitável da forma 
d e. in teg ração  do B ra s il ao 

. processo de globalização dos 
mercados.

- O C o n se lh o  D ire to r  da 
A B O N G , avaliando a situação 
atual, reafirma a necessidade 
imperiosa de o governo federal 
assegurar os direitos dos c i­
dadãos através de políticas so­
cia is  universais, além de se 
garantir o controle social do 
gasto público, inclusive nas 
políticas de assistência social.

Por essas razões, a A B O N G  se 
soma às deliberações da l Conferência 
N acional de A ssistência Social, reco­
nhece 0 C onselho N acional de As­
sistência Social com o o órgão dé gestão 
das políticas de assistência social, e 
propõe a extinção do Programa Com u­
nidade Solidária. ■

Silvio Caccia Bava, sociólogo, é presidente 
da ABONG
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Os desafios do CNAS
E necessárío que o Conselho construa sua autonomia mantendo o diálogo com o governo

[ MARLOVATIOVCHELOVITCHI

Diante do anúncio pelo presidente 
Femando Henrique de uma série 
de medidas para a área social, das 

quais 0 Conselho Nacional de Assistên­
c ia  S o c ia ! (C N A S ) só tom ou c o ­
nhecim ento  p elos jo rn a is , torna-se  
importante pensar quais são os nossos 
desafios. Desafios porque o papel do 
CNAS e suas atribuições já  c.siào defini­
d o s, in c lu s iv e  c o n s t i­
tucionalmente.

A Constituição Federal 
de 1988 em seu artigo 204 
reconheceu como uma das 
diretrizes da politica de as­
sistência social a partici­
pação da comunidade c. 
assim, introduziu na vidii 
nacional importante ins­
trumento de controle so­
cial, que são os Conselhos 
paritários e deliberativos 
em diferentes esferas da 
administração pública. Bm 
seu artigo 17. a Lei Or­
gânica da Assistência So- ^ 
ciai (L O A S )-L e i 8.742/93 I
- instituiu 0 CN AS, reco- 

nhecendo-o com o órgão 
su perior de d e lib e ra çã o  co le g ia d a , 
paritário entre govemo c sociedade civil. 
A LOAS elencou suas atribuições, entre 
as quais deliberar sobre a política na­
cional de assistência social.

Parece necessário, então, pensar so­
bre nossas tarefas e colocá-las claramente 
para a sociedade brasileira. Sabemos que 
a relação do governo com os Conselhos 
das diferentes áreas, entre os quais se 
inclui o CNAS, é sempre delicada. Ao 
mesmo tempo, é necessário trabalhar 
para dar visibilidade às ações e ao papel 
dos Conselhos, interferir diretamente na 
elaboração e defm ição das políticas 
públicas, interferir nos orçamentos ainda 
na fase de sua preparação e fiscalizar 
atentamente sua execução.

Em recente episódio das eleições dos 
representantes da sociedade civil para o

CNAS, trabalhamos dois meses com a 
Casa Civil da Presidência da República 
para chegarmos a um decreto que con­
templasse as deliberações do CNAS. Ao 
mencionar tal fato, apontamos para a ne­
cessidade urgente de o Conselho traba­
lh ar no s e n tid o  de c o n s tr u ir  sua 
autonomia, sem desconhecer a necessi-

dade dodiálogo pemianente e do icspeito 
mútuo para se criarem soluções comuns.

Ainda que com o decreto 1.065 do 
presidente Femando Henrique tenhamos 
regulamentado o Fundo Nacional de As­
sistência Social, emendas parlamentares 
garantiram recursos para poucos privile­
giados. Os critérios para repasse de recur­
sos ainda estâo no papel e não conferem 
com a realidade. A I Conferência Na­
cional de Assistência Social, realizada 
em novembro último, apontou os cam i­
nhos para a política de assistência sociai, 
propôs a alteração dos limites da renda 
mensal per capita, aumentando-a para um 
salário mínimo, além da redução dos 
limites de idade para o idoso no beneficio 
de prestação continuada. A Conferência 
apontou, ainda, para a necessidade de 
construirmos a política nacional de as­
sistência social rompendo com antigos

v íc io s , para co n sag rá-la  com o uma 
política pública, um direito do cidadão e 
um dever do Estado.

Reconhecer o forte caráter emanci- 
patório da LOAS também é um desafio, 
transfomiar o cidadão da condição de 
assistido para a condição de usuário dc 
líiTia polílica a que tem direito não vem sc 

revelando uma tarefa fácil 
cm um Brasil coin lantas 
p ecu lia rid ad es e d ife ­
renças regionais. Assisti­
mos, entre a perplexidade 
c a indignação, propostas 
dc programas pontuais, 
focalizados e que repro­
duzem as mesmas práticas 
que 0 governo pretendia 
atacar e abolir com a ex­
tinção da LBA , do CBIA 
c do Ministério do Bem- 
Estar Social.

Penso, entretanto, que, 
se não temos ainda motivo 
para e u fo r ia , estam o s

abrindo espaços cada vez 
maiores de participação 

nas políticas públicas. É também papel 
dos Conselhos - e o CNAS tem clareza 
disso - contribuir para a redefinição da 
relação sociedade-Estadoe para a flexibi­
lização da gestão da coisa pública. O 
CNAS está atento, portanto, a sua tarefa 
de vigilância constante e de defesa dessa 
imensa parcela da população brasileira 
e x c lu íd a  do p ro c e s s o  de d e se n ­
volvimento social, caminhando para 
construir, assim, a nova sociedade mais 
igual, justa e fraterna que estamos bus­
cando. o
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